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 Portaria n.º 80/2009
de 22 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1056/2008, de 18 de Setembro, foi 
renovada até 2 de Março de 2014 a zona de caça municipal 
da Serra d’Ossa (processo n.º 2693 -AFN), situada no mu-
nicípio de Estremoz, sendo a entidade titular a Associação 
de Caçadores Cidade Branca do Alentejo.

Entretanto, vários proprietários de terrenos abrangidos pela 
citada zona de caça vieram pedir a sua exclusão e que por via 
dela a área remanescente e a respectiva implantação geográ-
fica inviabilizam a gestão ordenada do património ali existente 
e, por força de razão, a sua exploração sustentável.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 22.º, em conjugação com o estipulado no n.º 7 do 
artigo 29.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, que seja revogada a zona de caça municipal da 
Serra d’Ossa (processo n.º 2693 -AFN), cuja entidade titular 
era a Associação de Caçadores Cidade Branca do Alentejo.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Janeiro de 2009. 

 Portaria n.º 81/2009
de 22 de Janeiro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de pro-
prietários e produtores florestais, para o efeito constituído 
em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação 
de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo 
vários prédios rústicos das freguesias de Cabeça, Loriga, 
Alvôco da Serra e Vide, concelho de Seia.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 

Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Autoridade Florestal Nacional emitiu parecer favo-
rável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Serapi-

tel (ZIF n.º 33, processo n.º 108/07 AFN), com a área de 
1343,58 ha, cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, englobando 
vários prédios rústicos de Cabeça, Loriga, Alvôco da Serra 
e Vide, do concelho de Seia.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Serapitel é 
assegurada pela Urze — Associação Florestal da Encosta da 
Serra da Estrela, com o número de pessoa colectiva 504495160, 
com sede na Rua da Cidade da Guarda, Edifício da Estação de 
Camionagem, rés -do -chão, 6290 -361 Gouveia.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Janeiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 82/2009

de 22 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Estremoz:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
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igual período, à Associação de Caçadores e Pescadores 
de S. Bento do Cortiço, com o número de identificação 
fiscal 507021479 e sede no Monte da Cardeira, caixa 
postal 932, 7100 -630 São Bento do Cortiço, a zona de 
caça associativa de S. Bento do Cortiço (processo n.º 5162-
-AFN), englobando vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de São Bento do Cortiço, município de Estremoz, 
com a área de 739 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
16 de Janeiro de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 83/2009
de 22 de Janeiro

Actualmente os recursos hospitalares existentes na área 
geográfica da Sub -Região Oeste -Norte, constituída pelos 
concelhos de Alcobaça, Caldas da Rainha e Peniche, estão 
dispersos pelo Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, 
pelo Hospital Bernardino Lopes de Oliveira, em Alcobaça, 
e pelo Hospital São Pedro Gonçalves Telmo, em Peniche.

É reconhecido o papel desempenhado pelo Serviço Na-
cional de Saúde ao nível da prestação de cuidados de saúde 
diferenciados, ficando aquele reforçado se alguns hospi-
tais, em função da sua localização geográfica, valências 
e diferenciação tecnológica, forem integrados em centros 
hospitalares que permitam maior rentabilidade e eficiência 
na prestação de cuidados de saúde aos cidadãos.

Mediante a publicação do Decreto -Lei n.º 284/99, de 
26 de Julho, foi estabelecido um novo regime jurídico 
para a criação e funcionamento de centros hospitalares, 

compostos por vários estabelecimentos, regime que se 
mantém vigente.

Atendendo aos recursos existentes na Sub -Região do 
Oeste e até à concretização de outra solução, que poderá 
culminar com a eventual construção de uma nova unidade 
hospitalar, concluiu -se haver vantagem na imediata cria-
ção de mecanismos de complementaridade assistencial 
entre as unidades hospitalares já existentes que favoreçam 
a rentabilização dos recursos técnicos e humanos, uma 
melhoria significativa a nível da gestão pela obtenção de 
ganhos efectivos que resultam das economias de escala 
e proporcionem uma resposta integrada da capacidade 
assistencial às populações que visam servir.

Com base nos fundamentos descritos nos pontos ante-
cedentes, a adopção de medidas que permitam uma gestão 
integrada e mais eficiente de todos os meios assistenciais, 
humanos, técnicos e financeiros justificam a criação de um 
novo centro hospitalar, diferenciando, neste processo, as 
características próprias das unidades hospitalares actuais 
e a adequação dos equipamentos existentes.

Na verdade, quanto ao Centro Hospitalar das Caldas 
da Rainha (CHCR), criado pelo Decreto -Lei n.º 84/71, 
de 19 de Março, actualmente constituído pelo Hospital 
Distrital das Caldas da Rainha, inaugurado em 1967, e 
pelo Hospital Termal Rainha D. Leonor, fundado em 1485, 
bem como por todo o seu vasto património, a solução de 
integração ora decidida não prejudica o perspectivar de 
um futuro desenlace para aquele património, já que não 
constitui vocação primária do Ministério da Saúde a gestão 
e exploração deste tipo de equipamentos.

A área de influência actual do CHCR resulta destas com-
ponentes, de características sui generis, sendo certo que o 
Hospital Distrital respectivo é a maior unidade prestadora 
de cuidados de saúde, na área hospitalar, às populações 
dos concelhos de Caldas da Rainha, Óbidos, Peniche e 
Bombarral, para além dos utentes oriundos dos concelhos 
de Alcobaça, Cadaval, Lourinhã, Nazaré e Rio Maior, 
servindo em conjunto cerca de 229 000 habitantes.

Assim:
Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 284/99, de 

26 de Julho, manda o Governo, pela Ministra da Saúde, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É criado o Centro Hospitalar do Oeste Norte (CHON), 
pessoa colectiva de direito público, dotado de autonomia 
administrativa e financeira e património próprio, que inte-
gra o Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, o Hospital 
de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira e o Hospital 
de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Artigo 2.º
Regulamento

O regulamento interno do CHON deve ser elaborado 
pelo conselho de administração e submetido a homologa-
ção da Ministra da Saúde no prazo de 120 dias a contar 
da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 3.º
Comissões de serviço

1 — As comissões de serviço dos conselhos de admi-
nistração do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, do 




